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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃO "NOSSA TERRA, NOSSO ORGULHO"-2021/2024 

LEI Nº 02, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024. 

~ 
"DISPÔE SOBRE O SERVIÇO VOLUNTÁRIO 
NO ÂMBITO DO MUNiciPIO DE NOVO 
SANTO ANTÔNIO-PI E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS" 

A PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO, Estado do Piauí, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Municfpio, tendo como referência a Lei Federal nº 9.608, de 18 de fevereiro de 
1998,que regulamenta o trabalho voluntário no Brasil e dá outras providências, faz saber a todos os habitantes 
quea Câmara de Vereadores aprovou e sancionou a seguinte Lei: 
Art. 1°. Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada, pres tada por pessoa, 
que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive 
mutualidade. 
Parágrafo ún.lco. O serviço voluntário não gera vinculo empregaticio, nem obrigação de natureza trabalhista 
previdenciária ou afim. 
Art. 2•. O serviço voluntário será exercido mediante a celebração do Termo de Adesão, constante do Anexo I 
desta lei, en tre a Prefeitura e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de 
seu exercício. 
A rt. 3" - O termo de adesão será encerrado antecipadamente, dentre outros motivos, quando: 

1 - Não forem observadas e respeitadas as normas e principias que regem a Administração Pública, tais como o 

da legalídade, impessoalidade, e ficiência, bem como a postura cívica e profissional; 

Il - O prestador de serviço voluntário apresentar comportamento incompativel com a atuação; 
III - Não houver a reparação dos danos que o prestador de serviço voluntário vier a causar à Administração 
Pública Municipal ou a terceiros na execução do serviço voluntário ; 
IV - O prestador de serviço voluntário atuar em conflito de interesses; 
V - Po r interesse público ou conveniência da administração pública; 
VI - Por ausência de interesse do voluntário superveniente â fonnal.ização do tenno; 
Vil - Pelo descumprimento das normas previstas nesta Lei. 
Parágrafo únic(). Ocorrida a rescisão com base nos incisos 1, IV e VTT deste artigo. fica vedada ao prestador do 
serviço voluntário a adesão a novo termo, a qualquer tempo. 
Art. 4°. Fica o Municipio autorizado a conceder ressarcimento de despesa com transporte e alimentação ao 
prestador de serviço voluntário com idade mínima de dezesseis anos, integrante de fam.í.lia com reada mensal 
per capita de atê um e meio salãrio-mínimo. 
§ t •. O ressarcimento de despesa a que se refere o caput será de até R$ 600,00 (seiscentos reais) para uma carga 
horária de até 12 (dose) horas semanais e será custeado com recursos próprios do Município 
(FPM/FME/FUNDEB/FMAS) por um período máximo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por mais 12 
(doze)meses; 
§ l º. Transcorrido o prazo a que se refere o parágrafo anterior, o voluntário somente poderá retomar as suas 
atividades após 6 (seis) meses, contados da data de seu desligamento. 
§ 3°. Para efeitos do disposto neste artigo, considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por 
o utros indivíduos que com e la possuam laços de parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o 
mesmo teto e m antendo sua economia pela contribuição de seus membros. 
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Art. Sº . O municip io terá um quadro de 2S (vinte e cinco) vagas para o serviço voluntário. 
Art. 6 •. Cabe ao prestador de serviço voluntário: 
I - Desenvolver os serviços que estejam de acordo com seus conhecimentos, experiencias. motivações e com os 
quais lt::nhu ufinidade; 
JT - Comprova1· a formação profissional necessária, por nu:io de aprem::ntação de certificado de conclusão de 
curso, quando o serviço prestado assim exigir; 
III -Ter acesso a progra1nas de capacitação e/ou aperfeiçoan1enlo inicial e/ou contínuo, be1n como a orientações 
adequadas, para a boa prestação do serviço; 
IV - Participar das análises e estudos que disserem respeito A prestação dos seus serviços, visando sempre o 
aperfeiçoamento dele; 
V - E ncnrninhar sugestões e/ou reclamações ao responsável, com objetivo de melhorar os serv iços prestados; 
VI - Ser reconhecido pelos serviços pres tados. inclusive solicitar emissão de declarações pelo c hefio do 6.rcn cm 
que atuou.. 
A.rt. 7°- É vedado no prestador de serviço voluntário: 
1 - Prestar serviços cm substituição o servidor munieipnl ou empregado público, ou ainda o membro de categoria 
profissioni:il vinculi:idi:i ao Município; 
II - [dentificnr-se invocando sua condição de voluntário quando não estiver no pleno e xercicio das atividades 
voluntárias prestadas; 
W - Receber, a qualquer título, remuneração o u ressarcim ento, inclusive com relação a eventuais acidentes 
ocorridos, decorrênc ia de serviços prestados voluntariamente; 

IV - Apresentar~se, sob qualquer pretexto, como preposto do órgão ou entidade a que estej a vinculado, salvo na 
hipótese da efetiva pres tação de serviço objeto do termo de adesão firmado. 

Art. 8ª- Compete aos órgãos e entidades municipais interessados, no âmbito de suas respectivas atribuições: 
1 - Fixar, quando for o caso e em razão de eventuai s especific idades, requisitos a serem satisfei tos pe los 
prestadore.'i de serviço voluntArio, tais como qualificações profissionais ou experiência na área; 
11 - Manter banco de dados atuali:z.ado de seus prestadores de serviço voluntário, contendo, no mlnimo, nome, 
qualificação completa, endereço residencial, correio eletrônico, data de inicio e término do trabalho, atividades 
desenvolvidas , bem como data e motivo da saida do corpo de voluntários. se houver. 

Art. 9 º . Ao término do perfoclo de prestação do serviço voluntário. desde que não inferior a l (um) mês. poderá 
o prestador solicitar à Administração Pública a emissão de declaração comprobatória de realização de suas 
atividades como servidor voluntário, a qual será assinada pelo responsável do órgão ou entidade municipal onde 
exerceu suas atividades. 

Art. 10º. A seleção, a coordenação e o acompanhamento do corpo de prestadores de serviço voluntário serão 
realizados peht Secret:uria Municipal de Educuçilo e Assistencia Social. 

Art. 11• . As despesas eOlll a execuçiio dos i:.erviços, quundo ho uver salvo despesa.s pessoais do prestador de 
serviço voluntár io, correrilo por conta das dotações orçamentárias do (FPM/FM:E/FUNDEB/FMAS). Em ílmbito 
do serviço voluntário desenvolvido nas instituições de Educação l.nfantil e Ensino Fundamental com estudantes, 
as despesas poderão ser custeadas co1n recursos do Fundo de Manutenção e Desenvo lvituento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 
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Art. 12•. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder às alterações decorrentes da implantação desta lei, 
especialmente no que se refere aos critérios previstos no anexo de metas fiscais, constantes da Lei Municipal n6 

13, de 20 de dezembro de 2023, que dispõe sobre as diretrizes da Lei Orçamentária Anual , exercício financeiro 
de 2024. 

Parágrafo únko. Na elaboração do orçamento, inclusive para os exercícios subsequentes, o Poder Executivo, 
adotará. as medidas necessárias ao atendimento do di sposto no artigo 14, da Lei Complementar Nacional nº 101 , 
de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 13°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio - PI, 26 de fevereiro de 2024. 

~ • _.:::.,,., f?. 
ELISA ~A~Ít~~ ~ 

Prefeita Municipal 
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ANEXO ÚNICO 

Si& 
TERMO DE ADESÃO AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO NO MUNICÍPIO DE NOVO SANTO 

ANTÔNIO-PI 

O Sr. (nome do voluntário), (nacionalidade), (estado civil), (fonnação), (profissão), portador do RG sob nº 
______ e do CPF n6 __________ ~ nascido em __ / __ /_, residente e 
domiciliado na Rua ___________________ J nº. ---~ Bairro 

----------~ telefone: ( ) __ ._, e• mail: ___________ em Novo 

Santo Antônio -PI, doravante denominado VOLUNTÁRIO e o Município de Novo Santo Antônio-PI, inscrito 

no CNPJ sob nº XX.XXX.XX/0001-XX, por intennédio do (órgão/entidade), neste ato representado por 
(Secretário), inscrito no CPF sob n•~ doravante denominado MUNICÍPIO, nos termos da Lei Federal 
nº 9.608 de 18 de fevereiro de 1998 - "'Lei do Voluntariado'" e da Lei Municipal nº =• de xx de""""" de 
2024, resolvem finnar o presente TERMO DE ADESÃO, com as seguinles cláusulas e condições: CLÁUSULA 
PRIMEIRA 
O objelo deste termo é a prestação de serviço, de forma volunlária, para o atendimenlo de 
-------------~·unto ao (órgão/entidade). O VOLUNTÁRIO se dispõe a realizar as 
atividades no periodo: ________ .(podem ser horas, dias, turno, etc.) 

CLÁUSULA SEGUNDA 
O VOLUNTÁRIO declara, sob as penas da lei, que tem mais de 16 anos e não é portador de condições crônicas 
de saúde, de natureza grave, com maior risco de desenvolvimento de doenças associadas ao coronavirus 
(COVID-19). 
CLÁUSULA TERCEIRA 
F ica convencionado, por liberalidade das partes, que o VOLUNTÁRIO desempenhará as atividades previstas 

na cláusula primeira por 12 horas semanais, no período da manhã e/ou tarde. 

CLÁUSULA QUARTA 
O descumprimento dos deveres previstos neste TERMO DE ADESÃO e na Lei Municipal nº xxxx. de 2024 
acarreta a rescisão imediata do ajuste. 

PARÁGRAFO ÚNICO. O presente TERMO DE ADESÃO podera ser rescindido unilateralmente pelas partes 
a qualquer tempo, mediante prêvia e expressa comunicação. 

CLÁUSULA QUINTA 
Fica vedado ao VOLUNTÁRIO receber remuneração, ressarcimento ou indenização por qualquer dispêndio 
decorrente do serviço objeto deste TERMO DE ADESÃO. 
CLÁUSULA SEXTA 
O VOLUNTÁRIO declara que tem ciência e aceita os tennos da Lei Federal nº 9.608, de 1998 - Lei do Serviço 
Voluntário, bem como da Lei Municipal nº xxxx, de 2024 e que a execução do serviço objeto deste tenno não 

gera vínculo empregaticio, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim. 
CLÁUSULA SÉTIMA 
O presente TERMO DE ADESÃO vigora pelo prazo de 12 meses, contados a partir da data da assinatura do 
presente, podendo ser prorrogado a igual período se for de interesse de ambas as partes, por meio de termo 

aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA 
Fica eleito o foro da comarca de Altos-PI, para dirimir qualquer dúvida ou litígio que porventura possa surgir 

da execução deste termo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes firmam o presente TERMO DE ADESÃO em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, para que produzam entre si seus efeitos legais, comprometendo-se a cumprir e a fazer 
cumprir, em juízo ou fora dele, na presença das testemunhas abaixo, que também o subscrevem. 

Novo Santo Antônio-PI, xxxxx de xxxxx de 2024. 

Representante do Município de Novo Santo Antônio -PI Voluntário. 

Testemunhas: 

____________________ CPF: _________ _ 

__________________ CPF: _______ _ 

Rua Manoel Vitória de Sousa, 500 -Centro -Novo Santo Antônio (PI) CEP: 
64365-000CNPJ: 01.612.598/0001-32 

E-mail: novosantoantoniopi .prefeitura@gmail .com 

ld : 125271 BE16218845 
ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃ O "N OSSA TERRA, N OSSO ORGULHO ''-2021/2024 

LEI Nº 04, D E 26 D E FEVEREIRO D E 2024. 

Dispõe sob re a Po lítica Mun ic ipa l d e 
Educação Ambiental no município de N ovo 
Santo Antônio e dá o utras P rovid ênc ias. 

APRE.FEITA MUNIC IPAL DE N O V O SANTO ANTÔNIO, Estado do Piau i, no uso de suas 
atribuições, faz saber q ue a Câmara Municipal aprovou e eu sancio no a seguinte Lei: 

TÍTULOI 
D A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

CAPÍTULO I 
DAS D I SPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1·· Fica instituída, nos te rmos desta Lei, a Po lí tica Munic ipa l de Educação Amb iental 
no Município de Novo Santo Antônio que estabelece os princípios e os obj etivos da 
Educação Ambiental e define as diretrizes e instrumento s para a sua implantação. 

Art. 2 °.A E d ucação Ambie ntal deverá contemp lar n ão só a relação d e cau salida d e , mas a 
in te rdepe ndência, a inte rco nectiv idade e as totalida d es d os s is te m as, c onsid erando -se e n tão 
como paradigma para e fe ito desta Lei, a visão d e mundo h olístico o u paradigma 
ecossistêmico. 

Art. 3°. A Educação Ambiental deve p romover o desenvolvimento integral e a exce lênc ia da 
qua lidade de vida, tendo como resultado prático a re lação pacífica das pessoas consigo 
m esmas.com a sociedade e com o meio am b iente, não de vendo ter um caráter dogmático 
e lou doutrinado r e /ou repressor. 

Art. 4••A Educação Ambienta l é wn tema essenc ial e permane nte da ed ucação, deve ndo estar 
presente de forma articulada e transversa l em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, e m caráter forma l, não forma l e informal. 

CAPÍTULO II 
DAS D EFINIÇÕES 

Art. s· Para os efeitos d a p resente Lei serão ado tadas as seguintes de finições: 

I - E ducação Amb ien tal: E ntende-se E ducação Ambie ntal como um tema transversal da 
educação que tem por objetivos o ens ino, a aprendizagem, a pesquisa, a produção de 
conhecime ntos e a prom oção da cultura d e paz indiv idua l e c o letiva, que evide ncie m as 
relações e n tre os seres vivos, a n a tureza e o universo na s ua c o mplexidade; 
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n - S u at e n tabllldade: Conjunto de ações destinadas a criar, a manter e aperfeiçoar as 
condições de vida. visando a sua continuidade e a tendendo as necessidades da geração 
presente e das futuras, de tal forma que a natureza seja: inantida e enriquecida na sua 
capacidade de regeneração, reprodução e coevolução educacional organizada e sistemática, 
q ue se realiza fora do sistema formal de ensino; 
m - D lplom6tlco: Método de trabalho utilizado nas Confer&icias da ONU, no qual as 
resoluções d ecorrem da busca pacifica na solução dos conflitos socioamb ienta.is. 
IV - Interativa: Abordagem interpessoal baseada na cons truçã o coletiva do conhecimento e 
numa liderança comp~ apoio mútuo, trocas aCetivas. diálogo, coesão e inc lusão 
social. 

CAPÍTULO m 
DOS P RINCÍPIO S BÁSICO S D A E D UCAÇÃO AMBIBNTAL 

Art. 6° São principios básicos da educação ambiental: 

I. O enfoqu e hotis tico, diplomático e interativo; A concepção do meio ambiente em sua 
totalidade, considerando a intcrdependSncia entre o meio natural, o socioeconômico e 
o cultural, sob o enfoqu e da sustentabilidade; 

Il. O pluralismo de ideias e concepções pedagógicas transdisciplinarcs, q u e propiciem 
surgimento de novos paradigmas; 

Ili. A vinculaçã o entre a ética, a educação, o trabalho, as práticas sociais e o meio ambiente; 
IV. A garantia da continuidade e pennan8ncia do processo educativo; 
V . A pennanente avaliação critica do processo educativo; 
VI. Abordagem articulada das ques tões ambientais locais, regionais, nacionais e globais; 

VII. O reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural. 

CAPÍTULO IV 
DOS O BJETIVO S FUNDAMENTAIS D A E D U C AÇÃO AMBIBNTAL 

Art. ,,.. S ão objetivos fundamentais da educação ambiental: 

1. O desenvolvimento da compreensão integrada do meio ambiente. nas suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, políticos, psicológicos, sociais, 
econômicos, científicos,. c ulturais e éticos; 

II.. A garantia da democratização na e laboração dos conteúdos e de acessibilidade e 
transpar!ncia das informações ambientais; 
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III. O estímulo e o forta le c imento p ara o desenvo lvi m e nto e con s trução d e uma consciê ncia 
c rí tica d a proble m ática socioambie n tal; 

IV. O incentivo à p articipação individual e c o le tiva, perma n e nte e resp o n sáve l, n a 
preservação d o e quilíbrio d o m e io a mbie nte, e nte nde ndo -se d efesa da qua lidad e 
ambie n tal com o valor insepar ável do exercíc io da c idadani a; 

V . O estimuJo à coop eração entre as d iversas regiões do Município d e N ovo Santo Antônio 
com vistas à construção d e socie d a d e ambientalm e nte equilibrada, fundada nos 
p rin c ípios d a su sten tab ilida de e baseada n os conceitos ecológicos; 

VI. O fo m e n to e forta lecime n to d a integração com a c iên cia e a tecno logia; 
VII. O fortalecimen to da c ida dania, a uto de terminação d os povos, a solidariedad e e a 

c ultura de p az com o fundame ntos p ara o futuro da humanid a d e; 
Vill. A construção de visão ho lís tica sobre a temática amb ienta l , que pro p icie a complexa 

re lação dinâmica d e fa to res com o p a isagem , bacia hidrográfica, b iorna, c lima, 
processos geoló gicos e ações antróp icas em di fere ntes recortes terri to ria is, 
con s iderand o asp ectos socioeconômicos, polí ticos, éticos e c ul turais; 

IX. A pro m oção d o c uidad o com a comunida d e d e vida, a integridade d os ecossis temas, a 
j u s tiça econômica, a equjd a de social, étnica e de gênero, o diáJogo p ara a conv ivênc ia 
e a p az; 

X- A pro m oção d os conhecim e ntos d e grupos socia is, que utilizam e preservam a 
bio diversid a d e; 

XI- Promover p ráticas de conscie ntização sobre os d ireitos e bem estar dos animais, 
considera ndo a p revenção, a redução e e limin ação d as cau sas d e sofrimentos fis icos e m entais 
d os ani mais, a defesa dos direitos dos animais e o bem estar animal. 

TÍTULO D 
DA POLÍTICA DA EDUC AÇÃO AMDffiNTAL 

CAPÍTULOI 
DAS DIS POSIÇÕES GERA.IS 

A r t. 8" A Política Munic ipaJ d e Educação Ambie n tal e nvolve em sua esfera d e ação, a lé m de 
órgãos e e n tidad es in tegrantes do Siste m a N acio na l de M e io Ambie nte ( SlSNAMA), as 
inst ituiçõe s públicas e priva d as d o s is te ma d e ens ino e p esquisa,. os ó rgãos públicos da União, 
d o Estado, d o Munic ípio , a Secretaria Munic ipal d e Educação, a Secre taria M unicipa l d e M e io 
Ambie nte, órgãos p úblicos do M u nic ípio , e nvo lve ndo Conselhos Munic ipa is , e n t ida d es do 
Terceiro Setor, a s e n t idades d e classe, os m e ios d e comunicaç ão e d emais segmentos da 
socied a d e. 

Art. 9 º . As a tivida d es vincu lad as à P o lítica Mw1icipal de E ducação Amb ien tal d eve1n ser 
d esen volv idas n a educação forma l e não forma l, por meio d as seguintes linhas d e atuação 
in te r- relacionadas: 

1. Formação dos recursos humanos; 
II. D escnvolvi.m e nto d e estudos, pesquisas e experimen tações; 
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